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INSTRUÇÕES
(a) Qualquer tipo de cola leva à anulação da prova, com atribuição de menção II para o aluno. A prova é individual. A consulta não é permitida, nem mesmo ao Código de Processo Civil “seco”;

(b) A primeira questão equivale a 20%. As demais, a 80% da avaliação;
(c) A menção final será calculada da seguinte forma:
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QUESTÕES
PARTE SUBJETIVA
(1) Explique, de forma objetiva, a “repercussão geral” e a chamada “súmula impeditiva”.
PARTE OBJETIVA

- Aponte VERDADEIRO ou FALSO para cada uma das afirmações:
(2) a apelação é o recurso cabível contra sentença de mérito ou não, salvo quando proferida em processo de competência dos Juizados Especiais, em execuções fiscais até 50 OTNs e em processo cuja controvérsia envolva a chamada “causa estrangeira”, quando, então, será cabível o recurso ordinário;
(3) os recursos, de uma forma geral, no âmbito dos tribunais, são julgados por colegiados, salvo, por exemplo, quando forem manifestamente inadmissíveis e improcedentes, quando então poderão ser decididos por apenas um julgador. Nesses casos, será cabível recurso para o colegiado respectivo, chamado de agravo interno ou regimental;
(4) o agravo do art. 522, CPC, e o recurso especial não possuem efeito suspensivo, mas é possível a suspensão judicial dos efeitos da decisão recorrida, devendo o pedido respectivo, em ambos os casos, ser formulado na própria petição recursal;

(5) nos termos da lei, a regra de interposição do agravo do art. 522, CPC, é na forma “retida”, podendo, no entanto, ser por “instrumento” quando, entre outras hipóteses, o caso reclamar urgência em seu julgamento;

(6) nos autos de mandado de segurança contra ato do Presidente da República (de competência do STF), o colegiado competente concedeu a ordem, por maioria de votos. Contra esse acórdão são cabíveis, em tese, embargos de declaração e recurso extraordinário, desde que, nesse último caso, haja violação direta (e não meramente reflexa) à Constituição Federal;
(7) o agravo do art. 522, CPC, interposto na forma retida, só será julgado se a parte interessada reiterá-lo em sede de apelação ou nas contrarrazões e apenas se a apelação for conhecida;

(8) os embargos de declaração, em regra, interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das partes. Não há essa interrupção, no entanto, quando os embargos de declaração são intempestivos;

(9) contra acórdão de tribunal regional federal que dá parcial provimento, por maioria de votos, a agravo de instrumento (art. 522, CPC), são cabíveis, em tese, contra a parte unânime, embargos de declaração, recurso especial e recurso extraordinário; já contra a parte não unânime, são cabíveis, em tese, embargos de declaração e embargos infringentes, sendo que, havendo a interposição de embargos infringentes contra a parte não unânime, o prazo recursal relativamente a parte unânime ficará sobrestado; 

(10) para fins de interposição de recurso especial com fundamento em dissídio jurisprudencial, o recorrente deverá fazer a prova e demonstrar a divergência, com a transcrição dos trechos que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. Essa mesma obrigação tem o recorrente quando do manejo de embargos de divergência;
(11) o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar recurso especial, não pode reexaminar a prova dos autos, o que se dá também no Supremo Tribunal Federal quando do julgamento de recurso ordinário;
(12) nos embargos infringentes, é possível ao recorrente apontar, nas razões recursais, fundamentação diversa da adotada pelo voto vencido;
(13) de acordo com a nova lei que ainda entrará em vigor, o agravo do art. 544, CPC, cabível contra decisão que não admite recurso especial e/ou recurso extraordinário, será interposto nos próprios autos em que proferida a decisão, sem necessidade, portanto, da formação de instrumento, com a extração de cópia dos autos; 
(14) contra acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais que, por maioria de votos, reforma sentença de mérito, são cabíveis os embargos infringentes e os embargos de declaração;
(15) na apelação, poderá o recorrente, desde que não altere o pedido ou a causa de pedir, sustentar ou invocar nova tese jurídica não posta na petição inicial ou na contestação;
(16) contra acórdão de Turma do Supremo Tribunal Federal que, por maioria de votos, nega provimento a recurso extraordinário, são cabíveis apenas os embargos de declaração, no prazo de 5 dias;
(17) os embargos de declaração e o agravo interno (regimental) são julgados em mesa, ao passo que o recurso ordinário, o agravo do art. 522, CPC, e os embargos infringentes são incluídos em pauta.
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Boa Prova!
Boa Prova!


